DECRETO N° 20.438, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021.
PUBLICADO NO DOE N° 274, DE 28/12/21.

Disp0e sobre a fixagdo de novo prazo para
recolhimento do ICMS, referente ao periodo de
apuracgéo de janeiro a dezembro de 2022, pelas
empresas inscritas no Cadastro Geral de
Contribuintes do Estado do Piaui — CAGEP,
com 0s numeros 19.439.521-9, 19.442.744-7,
19.448.355-0 e 19.445.190-9.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUI, no uso de suas atribuicdes legais
que Ihe confere o art. 102, incisos I e XIII, da Constituicdo Estadual,

CONSIDERANDO o Oficio n® 599/2021/SEFAZ-PI/GASEC/SUPREC/UNATRI
e 0s demais documentos que instruem o processo SEI n°® 00009.026630/2021-67,

DECRETA:

Art. 1° Os estabelecimentos inscritos no Cadastro de Contribuintes do Estado do
Piaui — CAGEP, com os numeros de inscricdo 19.439.521-9, 19.442.744-7, 19.448.355-0 e
19.445.190-9, ficam obrigados a apurar e recolher o ICMS sobre as operacfes ocorridas nos
meses de janeiro a dezembro do exercicio de 2022 na forma que segue:

| — O ICMS relativo as operacbes ocorridas no més de janeiro de 2022 deve ser
apurado e recolhido da seguinte forma:

a) primeiro decéndio devera ser recolhido até o dia 18 de janeiro, e apurado
considerando o valor de um terco das operac@es realizadas no més de dezembro de 2021;

b) segundo decéndio deverad ser recolhido até o dia 28 de janeiro, e apurado
considerando o valor de um terco das operac@es realizadas no més de dezembro de 2021.

Il — O ICMS relativo as operagdes ocorridas no més de fevereiro de 2022 deve ser
apurado e recolhido da seguinte forma:

a) primeiro decéndio devera ser recolhido até o dia 15 de fevereiro, e apurado
considerando o valor de um terco das operacGes realizadas no més de janeiro de 2022;

b) segundo decéndio devera ser recolhido até o dia 25 de fevereiro, e apurado
considerando o valor de um terco das operagdes realizadas no més de janeiro de 2022.

11 — O ICMS relativo as operac¢Ges ocorridas no més de margo de 2022 deve ser
apurado e recolhido da seguinte forma:



a) primeiro decéndio deverd ser recolhido até o dia 18 de marco, e apurado
considerando o valor de um terco das operacOes realizadas no més de fevereiro de 2022;

b) segundo decéndio devera ser recolhido até o dia 28 de mar¢o, e apurado
considerando o valor de um terco das operacOes realizadas no més de fevereiro de 2022.

IV — O ICMS relativo as operacdes ocorridas no més de abril de 2022 deve ser
apurado e recolhido da seguinte forma:

a) primeiro decéndio devera ser recolhido até o dia 18 de abril, e apurado
considerando o valor de um tergo das operacdes realizadas no més de margo de 2022;

b) segundo decéndio deverd ser recolhido até o dia 28 de abril, e apurado
considerando o valor de um terco das operacdes realizadas no més de margo de 2022.

V — O ICMS relativo as operacdes ocorridas no més de maio de 2022 deve ser
apurado e recolhido da seguinte forma:

a) primeiro decéndio devera ser recolhido até o dia 18 de maio, e apurado
considerando o valor de um terco das operacdes realizadas no més de abril de 2022;

b) segundo decéndio deverd ser recolhido até o dia 27 de maio, e apurado
considerando o valor de um terco das operacGes realizadas no més de abril de 2022.

VI — O ICMS relativo as operacgfes ocorridas no més de junho de 2022 deve ser
apurado e recolhido da seguinte forma:

a) primeiro decéndio devera ser recolhido até o dia 17 de junho, e apurado
considerando o valor de um terco das operacOes realizadas no més de maio de 2022;

b) segundo decéndio devera ser recolhido até o dia 28 de junho, e apurado
considerando o valor de um terco das operacOes realizadas no més de maio de 2022.

VIl — O ICMS relativo as operacfes ocorridas no més de julho de 2022 deve ser
apurado e recolhido da seguinte forma:

a) primeiro decéndio devera ser recolhido até o dia 18 de julho, e apurado
considerando o valor de um terco das operac@es realizadas no més de junho de 2022;

b) segundo decéndio deverd ser recolhido até o dia 28 de julho, e apurado
considerando o valor de um terco das operacGes realizadas no més de junho de 2022.

VIl - O ICMS relativo as operacdes ocorridas no més de agosto de 2022 deve ser
apurado e recolhido da seguinte forma:

a) primeiro decéndio devera ser recolhido até o dia 18 de agosto, e apurado
considerando o valor de um terco das operagdes realizadas no més de julho de 2022;

b) segundo decéndio devera ser recolhido até o dia 29 de agosto, e apurado
considerando o valor de um terco das operagdes realizadas no més de julho de 2022.



IX — O ICMS relativo as operagdes ocorridas no més de setembro de 2022 deve ser
apurado e recolhido da seguinte forma:

a) primeiro decéndio devera ser recolhido até o dia 16 de setembro, e apurado
considerando o valor de um terco das operacGes realizadas no més de agosto de 2022;

b) segundo decéndio devera ser recolhido até o dia 28 de setembro, e apurado
considerando o valor de um tergo das operacdes realizadas no més de agosto de 2022.

X — O ICMS relativo as operagdes ocorridas no més de outubro de 2022 deve ser
apurado e recolhido da seguinte forma:

a) primeiro decéndio devera ser recolhido até o dia 17 de outubro, e apurado
considerando o valor de um terco das operacdes realizadas no més de setembro de 2022;

b) segundo decéndio deverad ser recolhido até o dia 27 de outubro, e apurado
considerando o valor de um terco das operacGes realizadas no més de setembro de 2022.

Xl — O ICMS relativo as operagdes ocorridas no més de novembro de 2022 deve
ser apurado e recolhido da seguinte forma:

a) primeiro decéndio devera ser recolhido até o dia 18 de novembro, e apurado
considerando o valor de um terco das operacdes realizadas no més de outubro de 2022;

b) segundo decéndio devera ser recolhido até o dia 28 de novembro, e apurado
considerando o valor de um terco das operacOes realizadas no més de outubro de 2022.

X1l — O ICMS relativo as operacBes ocorridas no més de dezembro de 2022 deve
ser apurado e recolhido da seguinte forma:

a) primeiro decéndio devera ser recolhido até o dia 16 de dezembro, e apurado
considerando o valor de um terco das operacGes realizadas no més de novembro de 2022;

b) segundo decéndio devera ser recolhido até o dia 27 de dezembro, e apurado
considerando o valor de um terco das operac@es realizadas no més de novembro de 2022.

Art. 2° Os contribuintes de que trata este Decreto deverdo apresentar na
Escrituracdo Fiscal Digital — EFD ICMS IPI, na forma e no prazo estabelecido na legislacéo,
registrando como crédito o valor do imposto recolhido no prazo previsto nas alineas “a” e “b”
dos incisos | a X1l do art. 1° na forma prevista no Guia Pratico da Escrituracdo Fiscal Digital
do Estado do Piaui.

Paragrafo Unico. O recolhimento do imposto apurado na forma do caput deste artigo
devera ser efetuado no prazo estabelecido no art. 108 do Decreto n° 13.500, de 2008.

Art. 3° O disposto neste Decreto aplica-se, também, no caso de haver reorganizagdo
societaria das empresas elencadas no art. 1°, a empresa que receber 0s ativos por fusao, cisdo,
incorporacdo ou aporte, deixando de se aplicar a empresa anterior.



Paragrafo Unico. Na hipGtese prevista no caput, para cumprimento da regra de
recolhimento prevista neste Decreto devem ser utilizadas como base de célculo, no primeiro
més, as operacOes realizadas pela empresa anterior.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacdo.

PALACIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 28 de dezembro de 2021.

GOVERNADOR DO ESTADO
SECRETARIO DE GOVERNO

SECRETARIO DA FAZENDA



